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Recurso Especial Cível nº 0101804-35.2025.8.19.0000 

Recorrente: SMART RJ CONCESSIONÁRIA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA SPE 

S.A. 

Recorrida: WISETECH IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO, INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE LUMINÁRIAS LTDA. 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 171/189, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos da Sexta Câmara de Direito Privado, fls. 103/115 e 162/167, assim 

ementados: 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. INDEFERIMENTO DO EFEITO 

SUSPENSIVO. IRRESIGNAÇÃO. NOS TERMOS DO 

ART. 919, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015, SOMENTE É POSSÍVEL ATRIBUIR EFEITO 

SUSPENSIVO AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

QUANDO PRESENTES, CUMULATIVAMENTE, OS 

SEGUINTES REQUISITOS: (A) REQUERIMENTO 

DO EMBARGANTE; (B) RELEVÂNCIA DA 

ARGUMENTAÇÃO; (C) RISCO DE DANO GRAVE 

DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO; E (D) 

GARANTIA DO JUÍZO. INEXISTÊNCIA DE 

GARANTIA DO JUÍZO, SEM JUSTIFICATIVA PARA 
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TANTO. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTE E. TRIBUNAL DE  

JUSTIÇA. ENUNCIADO Nº 59 DA SÚMULA DO TJRJ. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO.” 

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

INDEFERIMENTO DO EFEITO SUSPENSIVO. 

IRRESIGNAÇÃO. NOS TERMOS DO ART. 919, § 1º, 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015, 

SOMENTE É POSSÍVEL ATRIBUIR EFEITO 

SUSPENSIVO AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

QUANDO PRESENTES, CUMULATIVAMENTE, OS 

SEGUINTES REQUISITOS: (A) REQUERIMENTO 

DO EMBARGANTE; (B) RELEVÂNCIA DA 

ARGUMENTAÇÃO; (C) RISCO DE DANO GRAVE 

DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO; E (D) 

GARANTIA DO JUÍZO. INEXISTÊNCIA DE 

GARANTIA DO JUÍZO, SEM JUSTIFICATIVA PARA 

TANTO. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTE E. TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DE 

MATÉRIA JÁ DECIDIDA. AUSÊNCIA DE 

OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.  

REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.“.  

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 11, 489, § 1º, III, IV e VI, e 1.022, II, do CPC, pela ausência de enfrentamento de 

questões essenciais suscitadas nos embargos de declaração; e aos artigos 300, 783 e 919, 
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§ 1º, do CPC, pois o v. acórdão recorrido deixou de reconhecer a possibilidade de 

dispensa da garantia do Juízo no caso concreto, não obstante à invalidade do título 

executivo e a gravosidade das medidas constritivas em execução milionária.  

 

Contrarrazões ausentes conforme certidão de fl. 205.  

 

É o brevíssimo relatório.  

 

Cuida-se, na origem, de agravo de instrumento interposto pela ora 

recorrente em face de decisão que, nos autos da ação de execução de título 

extrajudicial, indeferiu a concessão de efeito suspensivo em embargos à execução, por 

falta de garantia do juízo. O Colegiado negou provimento ao recurso. Vejamos o que 

consta da decisão mantida pelo Colegiado: 

 

“(...)No caso dos autos, a parte não cumpriu todos os 

requisitos exigíveis, posto, que até o momento não há 

garantia do Juízo e, como já destacado, tal requisito é 

imprescindível para a concessão de efeito suspensivo aos 

embargos à execução. Nesta toada, não é possível a 

concessão de efeito suspensivo aos embargos à execução, 

pois não satisfeitos os requisitos cumulativos da garantia da 

execução e aqueles exigidos para a concessão de tutela 

provisória” (...)”  

 

O recurso não será admitido. 

 

Inicialmente, a alegada ofensa aos dispositivos supracitados nada mais é 

do que inconformismo com o teor da decisão atacada, uma vez que o acórdão recorrido 
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dirimiu, fundamentadamente, as questões submetidas ao colegiado, não se 

vislumbrando qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC.     

  

Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 

fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado durante o processo judicial, em 

obediência ao que determinam o artigo 93, IX da Constituição da República 

e, a contrario sensu, o artigo 489, § 1º do CPC.        

  

Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses da parte recorrente. 

Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão guerreado, malgrado 

não tenha acolhido os argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se 

expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide. Nesse sentido 

(grifei):       

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE 

LOCAÇÃO. ALUGUÉIS EM ATRASO. 

CONDENAÇÃO. INTERESSE DE AGIR. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. MATÉRIA QUE 

DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

SUMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso pela indicada violação 

dos artigos 1022 e 489 do Código de Processo Civil de 

2015. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 

declaração, a matéria em exame foi devidamente 

enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que 
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em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. 

Não há falar, no caso, em negativa de prestação 

jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as 

questões deduzidas, decidindo de forma clara e 

conforme sua convicção com base nos elementos de 

prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a 

decisão não corresponde à expectativa da parte, não 

deve por isso ser imputado vicio ao julgado. 

2. Rever os fundamentos do acórdão recorrido que levaram 

a concluir pela ausência de cerceamento de defesa e presença 

do interesse de agir, demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório, o que é vedado na instância especial, 

segundo o enunciado da Súmula 7/STJ. 

3. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp n. 1.947.755/DF, relator Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 

de 16/8/2022.)   

 

O detido exame das razões recursais revela, ademais, que a recorrente ao 

impugnar o acórdão que – analisando as circunstâncias do caso concreto – manteve 

o indeferimento do efeito suspensivo aos embargos à execução por falta de garantia 

do juízo, pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada 

com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 

somente reanálise fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias 

ordinárias. 

  

Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, 

não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de 
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Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial). Neste passo (grifei):  

  

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. TUTELA DE 

URGÊNCIA. EFEITO SUSPENSIVO. ABERTURA DA 

INSTÂNCIA ESPECIAL. AUSÊNCIA. FUMUS BONIS 

IURIS. AUSÊNCIA. PERICULUM IN MORA. 

AUSÊNCIA. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 

ESPECIAL NO STJ. ERRO GROSSEIRO. 

1. Na hipótese dos autos, não merece ser deferida a tutela de 

urgência pleiteada, porquanto, inexistindo o necessário 

juízo de admissibilidade do recurso especial pelo Tribunal a 

quo, não restou demonstrada a abertura da instância 

especial, fato imprescindível para que o Superior Tribunal 

de Justiça possa apreciar o pedido de concessão do efeito 

suspensivo. 

2. Não está caracterizado o requisito do fumus bonis 

iuris, pois a apreciação dos motivos para o 

deferimento ou revisão da tutela de urgência pela 

Corte de origem esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ. 

Precedentes. 

3. "O risco de dano apto a lastrear a presente medida, 

analisado objetivamente, deve se revelar real e concreto, não 

sendo suficiente, para tal, a mera conjectura de riscos" 

(AgInt no TP 363/PE, Quarta Turma, julgado em 

04/05/2017, DJe 10/05/2017). 
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4. O recurso especial deve protocolado no tribunal de 

origem, constituindo erro grosseiro a sua interposição 

diretamente no STJ (art. 1.029 do CPC/2015). 

5. Agravo interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 2.099.860/SP, relatora Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 

16/11/2023.)” 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO 

ART. 489, § 1º, IV, DO CPC. SÚMULAS 282 E 284 DO 

STF. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EFEITO 

SUSPENSIVO. GARANTIA DO JUÍZO. 

NECESSIDADE. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 

CORTE. SÚMULA 83/STJ. REQUISITOS DO ART. 

919, § 1º, DO CPC. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO DESPROVIDO. 

1. "Revela-se manifesta a deficiência na fundamentação do 

recurso especial quando o recorrente indica violação do art. 

489 do CPC/2015, sem ter oposto embargos de declaração 

na origem; 

imperiosa, portanto, a incidência do óbice constante da 

Súmula 284/STF; a falta de prequestionamento da matéria 

suscitada no recurso especial impede o seu conhecimento, a 

teor da Súmula 282/STF" (AgInt no REsp 2.019.687/PR, 

Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 

14.6.2023.) 2. Nos termos da jurisprudência 

consolidada desta Corte, é condição sine qua non 
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para a concessão do efeito suspensivo aos embargos 

do devedor a garantia do juízo por penhora, depósito 

ou caução suficientes. Precedentes. 

3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide 

com a jurisprudência assente desta Corte Superior, 

circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ. 

4. Na hipótese, o Tribunal de Justiça concluiu, diante 

do contexto fático-probatório contido nos autos, em 

acórdão suficientemente fundamentado, pelo 

indeferimento do pedido de efeito suspensivo aos 

embargos à execução, ressaltando a ausência de 

comprovação da segurança do juízo, bem como dos 

demais requisitos previstos no art. 919, § 1º, do CPC. 

5. A modificação da conclusão do Tribunal de origem 

sobre a presença dos requisitos para atribuição de 

efeito suspensivo esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

6. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no AREsp n. 2.308.179/SP, relator Ministro Raul 

Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 

5/10/2023.) 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONCLUSÃO NO 

SENTIDO DA AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CARÊNCIA 

DE FUNDAMENTAÇÃO OU CONTRADIÇÃO. 

ACÓRDÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. 

ENTENDIMENTO NO SENTIDO DA AUSÊNCIA 

DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO 

mailto:3vpgabinete@tjrj.jus.br




 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 - 
Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br  

 

DE EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS 

EXECUTÓRIOS. SÚMULA 7/STJ. 

CUMULATIVIDADE DOS REQUISITOS DO ART. 

919, § 1º, DO CPC. DECISUM ESTADUAL EM 

HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 

CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO. 

1. Não há nenhuma omissão, carência de fundamentação ou 

mesmo contradição a ser sanada no julgamento estadual, 

portanto inexistentes os requisitos para reconhecimento de 

ofensa aos arts. 

489, § 1º, e 1.022, II, do CPC. O acórdão dirimiu a 

controvérsia com base em fundamentação sólida, sem tais 

vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido 

contrário ao postulado pela parte insurgente. 

2. Consoante orientação desta Corte Superior, "nos termos 

do art. 919, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015, 

somente é possível atribuir efeito suspensivo aos embargos 

à execução quando presentes, cumulativamente, os 

seguintes requisitos: (a) requerimento do embargante; (b) 

relevância da argumentação; (c) risco de dano grave de 

difícil ou incerta reparação; e (d) garantia do juízo" (AgInt 

no AREsp n. 2.075.891/MS, relator Ministro Paulo de 

Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, 

DJe de 16/3/2023). 

3. A premissa do Tribunal de origem no sentido da 

necessidade de cumulação dos requisitos do art. 919, 

§ 1º, do CPC para que se possa deferir o efeito 

suspensivo aos embargos à execução está em sintonia 
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com a jurisprudência desta Corte Superior (Súmula 

83/STJ). 

4. O decisum concluiu que a execução não foi 

efetivamente garantida por penhora, depósito ou 

caução, logo se mostraria irrelevante para a solução 

da controvérsia o debate acerca da existência de ação 

de conhecimento sobre título executivo. Dessa forma, 

firmou o aresto que não se verificaria a presença dos 

requisitos do art. 300 do CPC para a concessão de 

tutela de urgência. Incidência do verbete sumular n. 7 

desta Corte Superior. 

5. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no AREsp n. 2.292.757/RJ, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, 

DJe de 16/8/2023.)” 

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V do 

Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos da 

fundamentação supra. 

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2026. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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